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SEMANA DE 03 A 06 DE NOVEMBRO DE 2015 
 

1. ALBUQUERQUE, Lorena Carneiro Vaz de Carvalho.  A perda de uma chance: lucros cessantes.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 40, p. 537-535, out. 2015. 
 

2. ALMEIDA, Felipe Cunha de.  Fraude a credores e à execução: novo Código de Processo Civil, doutrina e 
jurisprudência.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 

452, p. 77-98, jun. 2015. 
 

3. ______.  Honorários advocatícios e novo Código de Processo Civil: primeiras impressões.  Revista Jurídica: 

Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 451, p. 73-84, maio. 2015. 
 

4. ARAÚJO, Thiago Cássio D'Ávila.  Licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia 
elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre (onshore wind farms).  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 82, p. 9-27, jul./ago. 2015. 

 
5. ARRUDA NETO, Pedro Thomé de.  Políticas públicas, minimum existencial, oposição da "cláusula da reserva 

do possível" e a proibição do retrocesso social no Direito brasileiro.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 

v. 15, n. 173, p. 73-77, jul. 2015. 
 

6. AZAMBUJA, Bruno Mendonça de.  Da prescrição ou da imprescritibilidade das pretensões relativas a direitos 
metaindividuais.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, 

n. 450, p. 21-51, abr. 2015. 
 

7. AZAMBUJA, Mariana Menna Barreto.  A aplicação do princípio in dubio pro salute no Direito brasileiro: 
(comentários ao acórdão proferido no recurso especial nº 1.310.471-SP).  Revista Jurídica: Órgão Nacional 

de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 448, p. 9-21, fev. 2015. 
 

8. BEBCHUK, Lucian Arye; JACKSON JR., Robert J.  Estados Unidos da América: tradução de artigo.  Revista 
Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 448, p. 23-50, fev. 

2015. 
 

9. BUZANELLO, Graziele Mariete.  As inovações trazidas pela Lei nº 10.931/04 no procedimento judicial e 
extrajudicial de retificação de registro imobiliário.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, 

Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 35-48, abr./maio 2015. 
 

10. CAMPELLO, Geórgia Teixeira Jezler.  Os princípios da capacidade contributiva e da progressividade no 
sistema de Direito positivo nacional.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 39-45, ago. 

2015. 
 

11. COUTINHO, Doris Terezinha Pinto Cordeiro de Miranda.  A visão contemporânea do Supremo Tribunal 
Federal e da justiça eleitoral sobre os julgamentos dos Tribunais de Contas.  Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 174, p. 17-26, ago. 2015. 
 

12. DAHINTEN, Bernardo Franke; DAHINTEN, Augusto Franke; MARTINS, Paulo Roberto do Nascimento.  Os 
planos de saúde e os reajustes por faixa etária de idosos: comentários sobre o julgamento do AGRG-RESP 
1.315.668-SP.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 

453, p. 19-35, jul. 2015.  
 

13. DAVID, Tiago Bittencourt de.  O que ainda nos resta da epieikeia de Aristóteles: estudo sobre os conceitos e 
usos clássicos e contemporâneos de equidade.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica 

Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 454, p. 9-34, ago. 2015. 
 

14. DECOMAIN, Pedro Roberto.  Execução de obrigações de fazer e de não fazer.  Revista Dialética de Direito 
Processual, São Paulo, n. 144, p. 63-87, mar. 2015. 

 
15. DIAS, Maria Berenice.  As ações de família no novo Código de Processo Civil.  Revista Jurídica: Órgão 

Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 453, p. 9-14, jul. 2015. 
 

16. FAZZA, Ana Luiza Lima.  O direito à saúde e a possibilidade do controle judicial.  Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 173, p. 9-22, jul. 2015. 
 

17. FERRARI, Graziela Maria Rigo; GARCIA, Ricardo Lupion.  Função social da empresa: dimensão positiva e 
restritiva e responsabilidade social.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 

Porto Alegre, v. 63, n. 451, p. 53-72, maio. 2015. 
 

18. FERREIRA NETO, Arthur Maria; EICK, Luciana Gemelli.  Abandono afetivo: os limites do direito na coerção de 
manifestações emocionais humanas.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 

Porto Alegre, v. 63, n. 451, p. 9-52, maio. 2015. 
 



19. FERREIRA, Cristiana Sanchez Gomes.  A Convenção de Haia sobre os aspectos civis da subtração 
internacional de crianças e sua correta aplicação.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e 

Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 450, p. 53-66, abr. 2015. 
 

20. ______.  A mediação familiar sob um viés prático: das noções elementares às etapas executadas.  Revista 
Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 454, p. 35-42, ago. 

2015. 
 

21. FREITAS, Leonardo Buíssa; VIEIRA, Lucas Bevilacqua Cabianca.  Consensualidade na Administração Pública 
e transação tributária.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 46-54, ago. 2015. 

 
22. GALVÃO, Leonardo Vasconcellos Braz.  A inconstitucionalidade do art. 25 da Lei anticorrupção.  Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 173, p. 23-30, jul. 2015. 

 
23. GARCÍA FERNANDEZ, Dora.  A adoção de embriões humanos na lei de reprodução assistida espanhola.  

Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 451, p. 85-98, 

maio. 2015. 
 

24. GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes.  O Tribunal Marítimo e a Procuradoria-Especial da Marinha: 
características e desenho institucional.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 9-16, ago. 

2015. 
 

25. GONÇALVES, Tiago Figueiredo; MAZZEI, Rodrigo Reis.  A disciplina do prazo em dobro para litisconsortes 
com diferentes procuradores: noções gerais e o regramento adotado CPC-2015.  Revista Jurídica: Órgão 

Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 449, p. 9-18, mar. 2015. 
 

26. HENRIQUE, Lygia Maria Moreno Molina.  Neutralidade de rede e os impactos na relação de consumo.  
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 453, p. 37-52, 

jul. 2015. 
 

27. LANGONI, Rafhaella Cardoso.  Constitucionalização do Direito Administrativo: reflexos na processualidade 
administrativa.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 173, p. 42-51, jul. 2015. 

 
28. LIMA, Leonardo Romero de.  Dos crimes contra a ordem tributária nas operações com precatórios.  Revista 

Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 453, p. 53-83, jul. 2015. 

 
29. LOBO FILHO, Fernando Rissoli; GUADANHIN, Gustavo de Carvalho.  O compromisso de ajustamento de 

conduta como mecanismo de consenso em matéria de improbidade administrativa.  Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 27-33, ago. 2015. 
 

30. MACEDO, Elaine Harzheim; LOPES, Carolina Villar.  O processo constitucional das omissões legislativas: 
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade entre a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica 

Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 452, p. 17-51, jun. 2015. 
 

31. MAFFRA, Marcelo Azevedo; CAIXETA, Regina Gonçalves Barbosa.  Áreas de preservação permanente nas 
bordas de chapada: conceito, delimitações e regime jurídico.  Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 12-20, abr./maio 2015. 

 
32. MARTINS, Silvia Portes Rocha.  O novo marco regulatório das parcerias voluntárias: modificações trazidas 

pela Lei n. 13.019/2014.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 173, p. 52-61, jul. 2015. 

 
33. MAZZEI, Rodrigo Reis; BENTO, Leriane Drumond.  Fraude à execução no CPC/2015: algumas questões 

registrais.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 452, 

p. 9-16, jun. 2015. 
 

34. MELO, Luiz Carlos Figueira de.  Termo de ajustamento de conduta (TAC): instrumento jurídico eficiente para a 
tutela das áreas de reserva legal no Direito brasileiro.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 14, n. 82, p. 66-83, jul./ago. 2015. 
 

35. MORAIS, Ezequiel.  Breves notas sobre o retrocesso impingido pela Súmula n° 385 do STJ.  Revista 
Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 453, p. 15-18, jul. 2015. 

 
36. ______; LEME, Luciano Paes; GOMES, Técio Spínola.  Vícios redibitórios: escolha das ações, cálculo do 

abatimento e disciplina dos frutos.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 

Porto Alegre, v. 63, n. 449, p. 35-53, mar. 2015. 
 

37. MOREIRA, Romulo de Andrade.  A quesitação do juri e o princípio da correlação entre a acusação e a 
sentença.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 40, p. 535-534, out. 2015. 

 
38. MUKAI, Toshio.  Artigos e disposições inconstitucionais da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 

2011.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 5-11, abr./maio 

2015 
 

39. ______.  Comentários à Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013: Lei anticorrupção contra pessoa física e 



jurídica de direito privado.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 173, p. 62-71, jul. 2015. 

 
40. ______.  Regulamentação da Lei n. 12.846 de 1º de agosto de 2013: (Lei anticorrupção contra pessoas físicas 

e jurídicas do Direito privado).  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 55-63, ago. 2015. 

 
41. ______.  Responsabilidade socioambiental das instituições financeiras (Resol. n. 4.327, de 25.04.14).  Fórum 

de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 82, p. 85-87, jul./ago. 2015. 

 
42. NOGUEIRA, Luana Pavoni.  A expropriação por utilidade pública e a problemática da justa indenização na 

legislação portuguesa.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 

70-93, fev./mar. 2015. 
 

43. ODON DOMINGO, Jósé. A adoção internacional na Espanha. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, 

Leg. e Crítica Judiciária. Porto Alegre, v. 63, n. 449, p. 19-34, mar. 2015. 
 

44. OLIVEIRA, Alessandro José Fernandes de; GAIO, Alexandre.  A repressão imediata aos crimes ambientais: o 
embargo criminal.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 21-

34, abr./maio 2015. 
 

45. OLIVEIRA, Antonio Flavio de.  Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 
(art. 64).  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 173, p. 141, jul. 2015. Legislação comentada 

 
46. ______.  Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 65).  Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 159, ago. 2015. 

 
47. PEREGRINO, Glauco.  Instrumentos extraprocessuais de atuação do Ministério Público na proteção do 

patrimônio cultural.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 94-

116, fev./mar. 2015. 
 

48. PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres, 1946-; MARÇAL, Thaís Boia.  Planejamento, teoria do medo e princípio da 
precaução.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 82, p. 55-65, jul./ago. 2015. 

 
49. PIAUILINO, Virginio Borges.  Silêncio administrativo: efeitos jurídicos no Brasil e em Portugal.  Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 64-73, ago. 2015. 

 
50. PINHO, André Araújo do.  Microssistema brasileiro de tutela coletiva e o combate às propagandas abusivas na 

ambiência de bens tombados.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 

59, p. 54-96, abr./maio 2015. 
 

51. PINTO, Pedro Luís da Silva.  A falta de água potável, soberania e desenvolvimento e conflitos pelo uso dos 
recursos hídricos.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 49-

53, abr./maio 2015. 
 

52. PRUDENTE, Antonio Souza.  A quebra do sistema de pré-requisito curricular dos cursos de Direito no Brasil 
na sistemática do novo CPC.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 75-77, ago. 2015. 

 
53. ROCHA, Luiz Carlos da.  Desafios do constitucionalismo no século XXI.  Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 173, p. 31-41, jul. 2015. 
 

54. RODRIGUES, Raoni Andrade; CARVALHO, Claudio Oliveira de.  Projeto de humanização do bairro Santa 
Tereza: gentrificação e antijuridicidade no centro antigo de Salvador.  Revista Magister de Direito Ambiental 
e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 53-69, fev./mar. 2015. 

 
55. SILVA, Carlos Sergio Gurgel da.  A tutela ambiental na indústria do petróleo, gás natural e biocombustíveis: 

aspectos constitucionais e legais.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 82, p. 28-

43, jul./ago. 2015. 
 

56. SILVA, Leticia Arenal e; CARVALHO, Nathalia Gonçalves de Macedo.  Ação de consignação em pagamento.  
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 450, p. 67-83, 

abr. 2015. 
 

57. SILVA, Marcos Paulo Felix da.  Apontamentos sobre o cumprimento provisório da sentença no novo Código 
de Processo Civil.  Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 

63, n. 450, p. 9-19, abr. 2015. 
 

58. SOARES, Tatiana Dominiak, DEL CORSO NETO, Thirso; NASCIMENTO, Jamison Brasil do. O encontro das 
águas entre os rios Negro e Solimões como patrimônio cultural. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 59, p. 97-112, abr./maio 2015. 

 
59. TOLEDO JUNIOR, Flavio Correa de. O marco regulatório das organizações da sociedade civil e o alcance dos 

auxílios e subvenções. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 174, p. 34-38, ago., 2015. 

 
60. TOZZI, Rodrigo Henrique Branquinho Barboza.  Considerações acerca do dano moral ambiental.  Fórum de 

Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 82, p. 44-54, jul./ago. 2015. 

 61.  



 

 
 
SEMANA DE 09 A 13 DE NOVEMBRO DE 2015 
 

1. ARMELIN, Priscila Kutne; AHMAD, Roseli Borin Ramadan.  Patrimônio cultural e direitos da personalidade.  
Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 111-128, jun./jul. 2015. 

 
2. AVILA, Humberto Bergmann.  Incorporação de ações e seus efeitos tributários.  Revista Brasileira de Direito 

Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 37-55, maio/jun. 2015. 

 
3. BELLO FILHO, Ney de Barros.  Direito fundamental ao ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.  Revista 

Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 5-19, jun./jul. 2015. 

 
4. BOTASSI, Carlos Alfredo.  Derechos humanos y debido proceso en Argentina.  Revista Brasileira de Direito 

Previdenciário, Porto Alegre, v. 05, n. 26, p. 47-79, abr./maio. 2015. 

 
5. CAPELLARI, Adalberto; CAPELLARI, Marta Botti.  Correlação entre o PIB e o consumo de água tratada no 

município de Francisco Beltrão/PR: a necessidade de políticas públicas para um desenvolvimento regional 
sustentável.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 60, p. 90-110, 

jun./jul. 2015. 
 

6. CARDOSO, Oscar Valente.  Decisões monocráticas nos tribunais: de exceção à regra.  Revista Dialética de 
Direito Processual, São Paulo, n. 145, p. 51-59, abr. 2015. 

 
7. CARVALHO, Paulo de Barros.  "Crédito de ICMS" e "crédito de indébito tributário": consequências jurídicas 

dessa distinção.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 

16-36, maio/jun. 2015. 
 

8. ______.  Entre a forma e o conteúdo na desconstituição dos negócios jurídicos simulados.  Revista Brasileira 
de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 24-48, nov./dez. 2014. 

 
9. CLAUSSEN, Roberto Maximiliano.  O ônus dinâmico da prova na interpretação da Súmula n. 338 do Tribunal 

Superior do Trabalho.  Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 145, p. 110-124, abr. 2015. 

 
10. CÔRTES, Joana Cardia Jardim.  Pretensão de ressarcimento de honorários contratuais em face do causador 

da demanda.  Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 

98, p. 44-53, jan./mar. 2014. 
 

11. COSTA-CORRÊA, André Luiz.  Análise da evolução jurisprudencial no Supremo Tribunal Federal sobre a 
imunidade relativa a livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.  Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 13-28, mar./abr. 2015. 

 
12. ______. Considerações sobre a "teoria da imposição tributária".  Revista Brasileira de Direito Tributário e 

Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 124-145, maio/jun. 2015. 

 
13. ______; SILVA, Marcelo Borghi Moreira da.  IFRS, contabilidade tributária e tributação: relação entre a 

faticidade econômica e tributária.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto 

Alegre, v. 8, n. 48, p. 5-72, jan./fev. 2015. 
 

14. DECOMAIN, Pedro Roberto.  A competência para execuções fiscais de créditos da União é agora sempre da 
Justiça Federal: (revogação do art. 15, I, da Lei n. 5.010/1966).  Revista Dialética de Direito Processual, 

São Paulo, n. 145, p. 82-89, abr. 2015. 
 

15. FERNANDES, Edison Carlos.  Possibilidade de compensação do imposto a la renta de los no residentes: 
IRNR uruguaio com o imposto sobre a renda brasileiro.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 48, p. 73-80, jan./fev. 2015. 

 
16. ______.  Reflexos tributários da corrupção.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, 

Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 5-12, mar./abr. 2015. 
 

17. FRANÇOSO, Thaís Folgosi; VIOTT, Nahyana.  O abusivo protesto da certidão de dívida ativa.  Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 29-44, mar./abr. 2015. 

 
18. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa.  Aposentadoria e extinção do contrato de trabalho do servidor público: 

vedação da acumulação de proventos.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 05, n. 

25, p. 47-55, fev./mar. 2015. 
 

19. GOLDSTAJN, Roberto.  O papel do Estado e o progresso do Brasil. Revista Brasileira de Direito Tributário 
e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 84-92, mar./abr. 2015. 

 
20. GOMES, Leonardo de Castro.  Ressarcimento de honorários advocatícios contratuais: uma abordagem á luz 

dos pressupostos da responsabilidade civil.  Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 



Janeiro, Rio de Janeiro, n. 98, p. 31-38, jan./mar. 2014. 

 
21. GOMES, Marcia dos Santos.  O IPI: imposto sobre produtos industrializados como ferramenta reguladora de 

mercado.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 48, p. 81-88, 

jan./fev. 2015. 
 

22. HARADA, Kiyoshi.  Aspectos polêmicos do imposto de renda e proventos de qualquer natureza.  Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 67-70, nov./dez. 2014. 

 
23. ICHIHARA, Yoshiaki.  Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza: base de cálculo.  Revista 

Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 49-66, nov./dez. 2014. 

 
24. JUCA, Francisco Pedro; ISHIKAWA, Lauro.  Responsabilidade fiscal, algumas reflexões.  Revista Brasileira 

de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 56-66, maio/jun. 2015. 

 
25. KFOURI JÚNIOR, Anis.  Aspectos polêmicos do imposto de renda e proventos de qualquer natureza.  Revista 

Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 71-92, nov./dez. 2014. 

 
26. LAZARI, Rafael Jose Nadim de.  A relativização da Súmula nº 695, do Supremo Tribunal Federal.  Revista 
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